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Cláusula l.a

Objeto do contrato

0 presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas jurIdicas, bern como as especificaçOes

técnicas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tern por

objeto a aquisição de serviços de consultoria para criação de urn Concept Lab que apoie os

empreendedores na realizaçao de provas de conceito e a consultoria para a aplicaçao do sistema

a 6 projetos, nos termos das Especificaçöes Técnicas do Anexo I, apensas ao presente caderno

de encargos.

2. 0 caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados partes integrantes do mesrno.

Cláusula 2.

Local da prestação de serviços

1. As reuniöes de recoiha de inforrnacao e realizacao das acöes de consultoria deverão ter lugar nas

instalaçöes do Instituto Politécnico de Santarém ou em qualquer outro local que venha a ser

acordado pelas panes, dentro do território da LezIria do Tejo, podendo alguns dos serviços serem

prestados remotamente.

Cláusula 3.

Composicão do contrato e regras de lnterpretacão

1. 0 contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito nos terrnos dos artigos 940

e seguintes do Código dos Contratos Piiblicos.

2. 0 contrato integra os seguintes docurnentos:

a. Os suprimentos dos erros e das omissOes do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que tenham sido expressarnente aceites pelo contraente püblico;

b. Os esclarecimentos e as retificaçöes das pecas do procedimento prestados pelo contraente

püblico, se Os houver;

c. 0 presente Caderno de Encargos;

d. A proposta adjudicada;

e. Os esclarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo contraente püblico.

3. Em caso de divergencias entre os documentos referidos no nümero anterior, a respetiva

prevalOncia é determinada pela ordern pela qual aI são indicados.

4. Em caso de divergencia entre os documentos referidos no nümero 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteüdo do contrato

propostos e aceites, nos terrnos do disposto no artigo 99.° do COdigo dos Contratos Püblicos e

aceites pelo cocontratante nos termos do disposto no artigo 101 .° do COP.
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5. Além dos documentos indicados no nmero 2 anterior, o cocontratante obriga-se também a

respeitar, no que Ihe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificaçöes e

homologaçöes de organismos e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.

6. Em caso de divergência entre as obrigaçOes a que se refere o nümero anterior, a prevaléncia é

determinada pela ordem pela qual aI são indicadas.

Cláusula 4

Prazo

1. 0 prazo para a prestacao dos serviços descritos terá efeitos desde a data da assinatura do contrato

de prestação de serviços, ate 30 de junho de 2022.

2. 0 contrato mantém-se em vigor ate a conclusão da prestação do serviço em conformidade corn os

respetivos termos e condiçöes e o disposto na Iei, sem prejuIzo das obrigaçOes acessórias que

devam perdurar para além da respetiva cessaçao do contrato.

Cláusula 5

Obrigaçöes do cocontratante

1. Sem prejuizo de outras obrigaçöes previstas na egislação aplicãvel, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebraçao do contrato decorrem para o cocontratante

as seguintes obrigaçöes:

a. Cumprir integralmente o objeto do contrato;

b. Coordenar e implementar todo e qualquer procedimento tendo em vista a realizacão das açöes

necessárias para o fornecimento dos bens e serviços objeto do contrato, conforme

especificacoes técnicas anexas ao presente caderno de encargos e nos termos que vierem a

ser acordados pelas partes;

c. Cumprir as polIticas, práticas e procedimentos de segurança de informaçao do contraente

püblico.

2. A tItulo acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao cumprimento

do contrato, bern como ao estabelecimento do sistema de organ ização necessário a perfeita e

completa execução das prestaçoes contratuais a que está obrigado.

Cláusula 6.

Patentes, Iicencas e marcas registadas

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilizacao, no

decurso da execucão do contrato celebrado, de marcas registadas, patentes registadas ou

icenças.

2. Caso o contraente pUblico venha a ser demandado por ter infringido, no decurso da execuçao

do contrato celebrado, qualquer dos direitos mencionados no nümero anterior, o cocontratante

2



POLITECNICO
- DE SANTAREM

terá de o indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as

quantias que tenha de pagar seja a que tItulo for.

Cláusula 7

Dever de siqilo

1. 0 cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informacao e documentaçao, técnica e não

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente püblico e de que possa ter conhecimento ao

abrigo ou em relação corn a execução do contrato.

2. Exclui-se do dever de sigilo a informaçao e a documentação que sejam comprovadamente do

domInio püblico a data da obtencao pela entidade adjudicatária ou que esta seja obrigada a

revelar, por forca da lei, de processo judicial ou a pedido de entidades adrninistrativas

competentes.

3. A informaçao e a documentaçao cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transrnitidas a

terceiros, nern objeto de qualquer uso ou rnodo de aproveitamento que não o destinado direta

e exclusivamente a execução do contrato.

4. 0 cocontratante deverá guardar sigilo quanto a informaçoes que possa obter no âmbito da

execucao do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuizo da sujeicao subsequente a

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, a proteção de segredos comerciais ou da

credibilidade, do prestIgio ou da confianca devidos as pessoas coletivas.

5. A obrigaçao de sigilo prevista na presente cláusula é extensIvel aos agentes, funcionários,

colaboradores do cocontratante ou terceiros que as mesmas envolvam, respondendo o

cocontratante solidariamente perante o contraente püblico perante o incumprirnento da

presente obrigaçao.

Cláusula 8.

Preço contratual

1. Pela execução do presente objeto contratual, bern como pelo cumprimento das demais

obrigacoes constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente püblico deve pagar ao

cocontratante o preço que resulte da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa em vigor,

se este for legalmente devido.

2. 0 preco referido no nümero anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 30.000€ (trinta

mu euros), a que acresce IVA a taxa em vigor, sendo o valor rnáximo que a entidade adjudicante

aceita pagar e que limita o preco contratual.

3. 0 preço referido no nL.imero 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribulda ao contraente püblico, incluindo,

nomeadamente, as despesas de alojarnento, alimentação e deslocaçao de meios humanos,

despesas de aquisiçao, transporte, armazenamento e manutencao de rneios materiais, bern
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como quaisquer encargos decorrentes da utilizaçao de marcas registadas, patentes ou Iicenças

e outros encargos legalmente devidos.

Cláusula ga

Condicöes de pagamento

1. As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), devern

ser pagas no prazo de 60 dias após a rececão das respetivas faturas, a ernitir após o

vencimento da obrigação respetiva, e devem ser acompanhadas de todos os elementos

descritivos e justificativos que permitam a sua conferência.

2. Em caso de discordância por parte do contraente püblico, quanto aos valores indicados nas

faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando

o cocontratante obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a ernissão de

nova fatura corrigida.

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Instituto Politécnico de Santarém, corn referência

aos docurnentos que Ihes deram origem, isto e, devern especificar o nümero de cornpromisso.

4. As faturas deverão descriminar as tarefas conforme descrito no Ponto 1 do Anexo I ao presente

caderno de encargos e do qual faz parte integrante;

5. So serão devidos os valores referentes aos bens efetivamente entregues e serviços

efetivamente prestados.

6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1, as faturas são pagas

através de transferência bancária.

Cláusula lo.a

Penalidades Contratuais

Pelo incumprimento contratual no que respeita ao prazo de entrega fixado neste caderno de encargos,

o contraente püblico pode exigir ao cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária diana no

montante de 500,00 euros.

Cláusula 11.a

Força major

1. Não podern ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, pela não realizacao

pontual das prestaçöes contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de

força major, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realização, aihelas a vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data

da celebracao do contrato e cujos efeitos não he fossem razoavelmente exigIveis contornar ou

evitar.

2. Para efeitos do nümero anterior, constituem casos de força major, tremores de terra,

inundaçoes, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais,

atos de guerra ou terrorismo, motins e determinaçöes governamentais ou administrativas

injuntivas.
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3. Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstáncias que não constituam força major para os subcontratados do fornecedor, na

parte em que jntervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do fornecedor ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c. DeterminacOes governamentais, administrativas, judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres e Onus que sobre ele

recaiam;

d. ManifestacOes populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;

e. lncêndios ou inundaçoes corn origem nas instalaçoes do fornecedor cuja causa, propagação

ou proporcOes se devam a culpa ou negligéncia sua ou ao incumprimento de normas de

segu ranca;

f. Avarias nos sistemas info rmáticos ou mecänicos do fornecedor não devidas a sabotagern;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de cjrcunstâncias que possam consubstanciar casos de força major deve ser

med jatamente comunjcada a outra parte.

5. Para efejtos do disposto no nUrnero anterjor, a parte que jnvocar caso de força major deve

comunjcar, por escrito, e justjfjcar tajs situacOes a outra parte, bern como comunjcar qual o

prazo previsIvel para o restabelecjmento da sjtuacão normal.

6. A força major determjna a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigacaes contratuajs

afetadas pelo perlodo de tempo comprovadarnente correspondente ao jmpedimento resultante

da força major.

Cláusula 12.

Resolução do contrato por parte do contraente püblico

1. 0 contraente pOblico poderá resolver o contrato em caso de definjtjvo pelo cocontratante das

suas obrigaçOes contratuajs, nos termos do artigo 325.° e ainda do disposto nos artigos 3330

e 448.° do Codigo dos Contratos PObljcos.

2. A resolução do contrato não prejudjca a aplicaçao de quajsquer sançOes pecuniárjas nos

termos da cláusula anterior.

Cláusula 13.

Resolucão do contrato por parte do cocontratante

0 cocontratante pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.° e 449.° do Código dos Contratos

PObljcos.
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Cláusula 14.

Caucão

Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 88.° do CCP, não é exigida a prestaçao da caução.

Cláusula 15.

Alteraçöes do contrato

1. Qualquer intençao de alteraçao do contrato deve ser comunicada pela parte interessada a outra

parte.

2. A comunicação referida no nimero anterior deve ser feita para os e-mails institucionais

indicados por ambas as partes.

Cláusula 16.

Subcontratação e cessão da posicão contratual

1. A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual por qualquer das panes

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP.

2. Atento ao disposto no nümero anterior, o cocontratante não pode ceder a sua posiçao

contratual no contrato, ou qualquer dos direitos ou obrigaçöes que dele decorram, sem

autorização, prévia por escrito, do contraente püblico.

Clâusula 17.

Comunicacöes e notificacöes

1. Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificaçoes e comunicaçOes

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos

PUblicos, para o domicIlio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteraçao das informaçoes do contrato constantes do contrato deve ser comunicada

a outra parte.

Cláusula 18.

Contagem dos Prazos

1. Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias

feriados.

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos obedece ao disposto no artigo 471 .o

do Código dos Contratos Püblicos.

Cláusula 19.

Legislacão aplicével

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso, observar-se-á o disposto no Código

dos Contratos Püblicos e na restante egislaçao aplicável.
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Cláusula 2o.

Foro competente

Para a resoluçao de qualquer IitIgio ou diferendo decorrente do contrato é competente o Tribunal

Administrativo que tenha jurisdicao sobre o MunicIpio de Santarém
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ANEXO I

ESPEcIFIcAcOEs TECNICAS

o projecto LEZIRIA STARTUP, pretende dinamizar e fomentar o empreendedorismo e a criacao de

novas iniciativas empresariais na região Alentejo e, em especial, na NUT Ill da LezIria do Tejo. Neste

sentido o projeto e composto por um conjunto de atividades que visam potenciar a geraçao de ideias

inovadoras, a capacitaçao de projetos e a criacao de novas empresas, reforçando o ecossistema

empreendedor da região e as ferramentas de capacitaçao existentes, contribuindo para o nascimento

de empresas, especialmente as de âmbito inovador, assentes em tecnologia e conhecimento.

Assim, o projeto LEZIRIA STARTUP desenvolve-se no eixo do fomento do empreendedorismo e do

espIrito empresarial e tern como objetivos estratégicos os seguintes:

- Promover o ecossistema empreendedor do Alentejo corn foco especial na sub-regiao da LezIria

do Tejo, dotando-o de atividades e iniciativas que contribuam para favorecer o fomento do

empreendedorismo e a capacitaçao dos empreendedores;

- Fomentar o empreendedorismo e o espIrito empresarial em especial junto dos jovens

qualificados;

- Promover o surgimento de ideias e projectos empreendedores enquadrados nas prioridades

da RIS3 da Regiao;

- Atrair para a região mais ideias inovadoras e projectos empresariais diferenciadores pela

criatividade e inovacao;

- Capacitar os empreendedores e os seus projectos ao nIvel do pert II e competências, modelos

de negOcio, validaçao de conceitos, pIanos de negócio e acesso a financiamento;

- Aumentar a criação de novas empresas, em especial em setores de alta e média-alta

tecnologia, uso intensivo do conhecimento e indüstrias culturais e criativas.

Além dos objetivos referidos, o projeto LEZIRIA STARTUP visa também complementar as atividades e

ferramentas de apoio ao empreendedorismo que já existem na região, tendo em especial atençao o

reforço das competências dos promotores.

Pretende-se que no ârnbito do projeto se possam criar e apoiar o desenvolvimento de projetos

diferenciados, de base tecnologica ou uso intensivo de conhecimento.

Uma das questOes muito relevantes desta tipologia de projetos é a prova de conceito. Como realizar a

validaçao tecnológica e/ou comercial? Como ye o mercado esta ideialprojeto/conceito? Em que medida

a tecnologia, produto ou serviço oferecido responde efetivamente a uma ou mais necessidades? Que
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funcionaHdades ou benefIcios adicionais o mercado valorizaria? Qual a sensibilidade relativarnente ao

preço estirnado? Se o preço estimado estiver acirna do que o mercado pretende pagar que alteracoes

se poderiam introduzir no produto ou servico de forma a adequar o preco?

Obter resposta a estas questöes de forma antecipada em relação a entrada no mercado é algo

absolutamente valioso, mas que, para a maioria dos empreendedores, é difIcil de alcançar.

Incorporar este tipo de valancia na rede de apoio ao empreendedorismo de base tecnológica revelar

se-a de extrerna importância e utilidade para os empreendedores e para o desenvolvimento e afinaçao

dos projetos, mais de acordo corn o que o mercado pretende, o que permitirá apresentar propostas de

valor mais fortes e focadas e corn major potencial.

Neste ãmbito pretende-se contratar os serviços para a criação de urn Concept Lab que apoie os

empreendedores na realizacão de provas de conceito e a consultoria para a aplicacao do sistema a 6

projetos.

No âmbito desta contrataçao pretende-se que seja entregue:

- Uma metodologia de desenvolvimento de urn Concept Lab, a irnplementar no Instituto Politécnico de

Santarém;

- Além da metodologia, pretende-se igualmente que sejam criadas, testadas e transferidas ferramentas

a aplicar no Concept Lab, para apoio aos empreendedores da região, sendo estas ferramentas testadas

corn a realizacão de pelo menos 6 provas de conceito através de ferramentas como sejarn Focus-

groups; Product /Comrnunication / Concept Tests; Validação técnica, tecnológica e comercial;

Entrevistas a Painéis de especialistas, consurnidores ou utilizadores; Validacao Etnográfica (match da

proposta de valor do projeto corn os consumidores através do mapeamento de comportarnentos dos

consumidores, seus valores e preferências), etc.

- Serviços de apoio a realizacao de Provas de Conceito, já utilizando o Concept Lab, corn pelo rnenos

6 projetos, ao longo da irnplernentacao do Contrato.

A proposta a apresentar deverá conter, além do preço, urn cronograrna de execução e uma descricao

das competências da ernpresa que ilustrem a sua capacidade e competéncia para o desenvolvirnento

do serviço em causa.

9



- • POLITECNICO
- - DE SANTAREM

ANEXO II

FORMULA PARA AVALIAAO DE PROPOSTAS

QTP X 0,7 + PRE x 0,3

Em que QTP é a Qualidade Técnica da Proposta e PRE é o Preço apresentado.

Para cálculo da QTP — Qualidade Técnica da Proposta,

QTP = EXP x 0,5 + EQP x 0,5, sendo

EXP a Experiència da empresa na realizaçao de Provas de Conceito e Testes de Mercado e EQP a

experiência do consultor designado para liderar esta prestação de servicos.

V EXP é pontuado corn:

- 5 pontos se comprovar a experiência na realização de provas de conceito e testes de rnercado e tenha

implernentado uma metodologia do género em alguma incubadora nacional;

- 3 pontos se comprovar a experiência na realizaçao de provas de conceito e testes de mercado mas

nunca tenha implementado uma metodologia do género em alguma incubadora nacional;

- 0 pontos, se não comprovar experiência na realizacão de provas de conceito e testes de mercado.

V EQP é pontuado corn:

- 5 pontos se o consultor designado para coordenar esta prestacaes de serviços comprovar uma

experiéncia superior a 10 anos na realizaçao de consultoria a empreendedores, nomeadamente no

apoio a realizacao de provas de conceito e testes de mercado;

- 3 pontos se o consultor designado para coordenar esta prestaçães de serviços comprovar uma

experiência entre 5 a 10 anos na realizacao de consultoria a empreendedores, norneadarnente no apoio

a realizaçao de provas de conceito e testes de mercado;

- 1 ponto se o consultor designado para coordenar esta prestaçöes de serviços comprovar urna

experiência inferior a 5 anos na realizaçao de consultoria a empreendedores, nomeadamente no apoio

a realizaçao de provas de conceito e testes de mercado.

Para cãlculo do PRE — Preço

5 Pontos para a proposta corn preco mais baixo

3 Pontos para a proposta corn segundo preço mais baixo

1 Ponto para a proposta corn preço mais alto
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